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PROPOSTA DE CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO 
QUALITATIVA DE EMENTAS 
Bessa VI, Monteiro AII, Rocha AIII

Resumo
Objectivos: Este trabalho teve como objectivo elaborar uma proposta de critérios de referência para a 
avaliação qualitativa de ementas, à luz das recomendações nacionais e internacionais.
Material e métodos: Foram seleccionados 36 parâmetros de análise de ementas do método de Avaliação 
Qualitativa de Ementas detalhado (AQE-d) de Veiros et al. (2007) para o estabelecimento dos critérios de 
avaliação. De acordo com a importância dos vários itens para o equilíbrio nutricional e sensorial da 
ementa, ponderou-se cada um para a classificação final. A pontuação de uma ementa obtém-se soman-
do os valores da ponderação dos critérios cumpridos. Para permitir uma classificação qualitativa das 
ementas, estabeleceram-se valores percentuais que permitem definir a ementa avaliada em “muito boa”, 
“boa”, “aceitável” e “não aceitável”.
Resultados: Propõem-se critérios de referência para cada grupo de análise, com base nos princípios de 
uma alimentação saudável, aos quais as ementas devem obedecer para serem consideradas ementas 
equilibradas em termos de qualidade alimentar e nutricional.
Conclusões: A ferramenta proposta pode funcionar como complemento ao método AQE de Veiros et al., 
permitindo uma maior uniformização da avaliação qualitativa de ementas e a sua categorização pelos 
vários profissionais envolvidos na sua elaboração.
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Abstract
Objectives: This study aimed to develop a proposal of reference criteria for the qualitative evaluation of 
menus based on national and international recommendations.
Methods: There were selected 36 items of detailed menus qualitative assessment (AQE-d method) of Veiros 
et al. (2007) for establishment of the menu evaluation criteria. According to the importance of several 
items to the nutritional and sensorial balance of the menu, we have taken into account each of them for 
the final classification. The score of a menu is obtained by adding the values of the weighting of criteria 
met. To allow the qualitative classification of menus percentual intervals were defined corresponding to 
“very good”, “good”, “acceptable” and “not acceptable”.
Results: A reference criteria is proposed for each analysis group, on the basis of healthy eating principles, 
to which menus must answer to be considered a balanced menu.
Conclusions: The tool proposed may be applied associated to the method of AQE by Veiros et al and 
allows standardization in the quality evaluation of menus by various professionals involved on their 
elaboration.
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INTRODUÇÃO 
Hoje em dia verifica-se uma tendência crescente para o consumo de refeições fora de casa. Comer fora 
deixou de constituir uma situação ocasional ou de luxo, para se tornar uma rotina, muitas vezes diária. 
Um dos factores que contribuiu para esta alteração, foi a inserção das mulheres no mercado de trabalho, 
que condicionou uma forte mudança no estilo de vida das famílias, caracterizado por uma menor dispo-
nibilidade para a preparação de refeições e consequente aumento da procura por refeições fora de casa, 
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condicionando por sua vez o aumento do número de pessoas que recorrem à restauração colectiva1,2. Este 
consumo de refeições fora de casa realizado em restaurantes e “takeaways” inclui também as refeições es-
colares, as realizadas em instituições sociais e nos locais de trabalho (empresas, hospitais, lares, infantá-
rios, etc). No Reino Unido, por exemplo, quase metade da população activa come regularmente no local 
de trabalho3.
Por outro lado, o consumidor actual tem-se tornado progressivamente mais preocupado e interessado na 
relação entre alimentação e saúde. Os consumidores procuram opções saudáveis especialmente se co-
mem fora diariamente. A indústria alimentar e da restauração têm acompanhado esta evolução e a resul-
tante oportunidade de mercado para o fornecimento de opções saudáveis3. Por outro lado, o fornecimen-
to de um leque de refeições saudáveis que incluam uma boa variedade de alimentos, pode proporcionar 
vantagens competitivas em termos financeiros e de marketing para a indústria da restauração, contribuin-
do simultaneamente para a melhoria da saúde pública3.
A Organização Mundial de Saúde (OMS) indica as unidades de restauração, como locais preferenciais para 
a implementação de medidas que melhorem a qualidade alimentar e nutricional4. Estas medidas são par-
ticularmente importantes nas unidades de restauração colectiva (hospitais, indústrias, escolas, institui-
ções...), pela componente educativa das ementas junto do consumidor5-8. Alguns estudos demonstram 
que as ementas de cantinas escolares portuguesas muitas vezes não fornecem as melhores opções alimen-
tares8-13. Por outro lado, existe evidência de que alterações nas ementas das cantinas são eficazes na aqui-
sição de hábitos alimentares saudáveis5.
As principais directivas apontam para que um terço dos alimentos ingeridos seja rico em amido, consti-
tuindo o principal componente da refeição. Outro terço deverá ser composto por hortofrutícolas. A carne, 
o peixe ou alternativas a estes, bem como os lacticínios, deverão ser consumidos em quantidades mode-
radas. Já os alimentos ricos em gordura e açúcar deverão constituir apenas uma pequena porção da inges-
tão alimentar3,14.
Em Portugal, a restauração abrange uma fatia crescente da população, tendo um elevado impacto no seu 
padrão alimentar, pelo que é fundamental promover a qualidade das ementas destes serviços. Como tal, é 
crucial que esta indústria planeie as suas ementas de forma equilibrada, identificando os ingredientes prin-
cipais a incluir em cada refeição e alterando algumas das proporções tradicionais para conseguir cumprir 
as recomendações nutricionais/alimentares.
A ementa constitui um documento onde é apresentado ao utente/consumidor um conjunto de alimentos 
ou preparações culinárias seleccionadas para serem oferecidas numa ou mais refeições durante determi-
nado período de tempo15. Na perspectiva dos gestores de unidades de alimentação, a ementa funciona 
como o principal instrumento de gestão de um serviço de restauração e, estando exposta para consulta, 
pode constituir um critério de selecção do estabelecimento16. A sua elaboração é complexa, pois deve con-
siderar diversos aspectos, como as necessidades nutricionais dos utentes, hábitos e preferências da popu-
lação a que se destina, a frequência do consumo, a rotatividade dos consumidores, os custos, as ocasiões 
especiais, o tipo de serviço, a disponibilidade de equipamentos, espaços, funcionários e matérias-primas, 
as variações climáticas e os aspectos sensoriais5,16-18.
Deste modo, as ementas devem ser efectuadas por uma equipa que inclua um técnico especializado em 
nutrição e alimentação humana, como um nutricionista8,9,13,19-21. Em Portugal é frequente não haver pes-
soal com formação técnica devidamente qualificado para a sua elaboração nas unidades de restauração/ 
espaços de refeição13.
A avaliação da qualidade das ementas pode ser feita em termos quantitativos, em que são contabilizados os 
macro e micronutrientes dos alimentos constituintes das refeições, e qualitativamente. O método quanti-
tativo tem sido o mais utilizado21-30, no entanto, a adequação nutricional não constitui por si só garantia de 
que a refeição corresponda às preferências e expectativas dos consumidores. Os alimentos além de serem 
fonte de nutrientes, constituem um estímulo emocional e desempenham um papel psicofísico, sendo per-
cepcionados pelos sentidos, aspectos que devem ser explorados na elaboração das ementas7,15,17,31.
A roda dos alimentos, sendo o guia alimentar português, deve funcionar como instrumento base na rea-
lização e avaliação de ementas. Segundo este guia, a alimentação deve ser nutricionalmente equilibrada, 
completa e variada14. As ementas devem possibilitar o consumo de alimentos ricos em fibras e micronu-
trientes e pobres em açúcares simples e gorduras, nomeadamente saturadas e trans15,16-19,21,31. Simultanea-
mente, a alimentação deve ser segura, atractiva e agradável7,16.
Como componentes das refeições principais, almoço e jantar, devem ser considerados: a sopa, o prato e 
a sobremesa, sendo o prato completo constituído pela fonte proteica e os acompanhamentos fornecedo-
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res de hidratos de carbono como cereais e derivados, tubérculos, e/ou leguminosas e acompanhamento 
de hortícolas11,12,14-16,19. A variedade na alimentação é a principal forma de garantir a satisfação de todas as 
necessidades do organismo em nutrimentos e de evitar o excesso de ingestão de eventuais substâncias 
com riscos para a saúde5,16-19,32. Uma vez que é difícil não repetir o mesmo tipo de alimentos, deve variar-
se na forma de apresentação e técnicas de confecção17. No caso de a ementa incluir dois ou mais pratos, 
estes devem oferecer fontes proteicas e métodos de confecção diferentes16,17,31. Deve evitar oferecer-se no 
mesmo dia, ou em dias pouco espaçados no tempo, pratos excessivamente gordurosos, com elementos 
comuns, com baixa aceitação e com a mesma cor e/ou consistência16,17,19,31. Devem evitar-se ainda as roti-
nas semanais16,17,20.
O serviço do tipo self-service, em que existe um elevado número de pratos à escolha dos consumidores 
pode trazer algumas desvantagens, pois permite uma escolha diária dos pratos mais calóricos e pode con-
tribuir para a monotonia alimentar. Deste modo, considera-se preferível reduzir o número de opções diá-
rias e apresentar uma maior variedade ao longo do mês, de forma a evitar a monotonia alimentar. De igual 
modo, devem estar sempre presentes opções saudáveis16,19.
O método de Avaliação Qualitativa de Ementas (AQE) foi desenvolvido especificamente para aplicação na 
alimentação colectiva em Portugal15. No entanto, esta ferramenta não apresenta critérios de classificação 
dificultando a padronização da avaliação. De forma a permitir uniformizar os procedimentos de avaliação 
de ementas entre os profissionais envolvidos na sua elaboração, entendeu-se necessário o estabelecimen-
to de critérios de referência para cada parâmetro de análise do método AQE.

OBJECTIVO 
Este trabalho teve como objectivo elaborar uma proposta de critérios de referência para a avaliação qua-
litativa de ementas.

MATERIAL E MÉTODOS 
A estrutura do método de Avaliação Qualitativa de Ementas detalhada (AQE-d) de Veiros et al15 foi plane-
ada para a análise das refeições pelos itens que a integram. Assim, os grupos do AQE-d para análise são: 
Itens gerais do prato completo; Carne, pescado e ovo; Acompanhamento de cereais, derivados e tubércu-
los (AC1); Acompanhamento de hortícolas (AC2) e de leguminosas (AC3); Sopa; e Sobremesas.
Da totalidade de parâmetros de avaliação do método AQE-d, seleccionaram-se os 36 considerados mais 
relevantes para o estabelecimento dos critérios de avaliação, considerando a importância dos vários itens 
para o equilíbrio nutricional e sensorial da ementa. Com base na literatura existente5,9-14,16-21,31-39 sobre a 
elaboração de ementas e regras básicas de alimentação saudável, depuraram-se os critérios de avaliação.
A ponderação para a classificação final dos vários itens foi feita de acordo com a relevância considerada 
para o equilíbrio nutricional e sensorial da ementa. Assim, a pontuação definida para cada item foi de 1 
a 3 pontos, consoante o nível de relevância atribuído, em que a pontuação 3 corresponde aos critérios 
considerados mais relevantes e a pontuação 1 aos menos relevantes.
A pontuação de uma ementa obtém-se somando os valores da ponderação dos critérios cumpridos e a 
classificação percentual é obtida pela seguinte fórmula:

Classificação percentual (%) = pontuação / 68 x 100

De forma a simplificar a aplicação do método, a pontuação atribuída apenas tem em conta o cumprimento 
ou não cumprimento de cada critério e a respectiva ponderação, não permitindo haver diferenciação entre 
as ementas que apresentam um maior e as que apresentam um menor cumprimento dos critérios.
Para permitir uma classificação qualitativa das ementas, estabeleceram-se valores percentuais que per-
mitem definir a ementa avaliada em “muito boa”, “boa”, “aceitável” e “não aceitável”40,41 como se pode 
verificar na tabela 1.
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Tabela 1 — Classificação percentual de ementas40,41

Classificação Qualitativa Classificação percentual

Muito boa ≥ 90%

Boa ≥ 75% e < 90%

Aceitável ≥ 50% e < 75%

Não aceitável ≥ 50% e < 75%

RESULTADOS 
Foram estabelecidos critérios de referência mensais para cada grupo de análise, com base nos princípios 
de uma alimentação saudável, aos quais as ementas em geral devem obedecer para serem consideradas 
ementas equilibradas em termos de qualidade nutricional5,9-14,16-21,31-39. Os critérios definidos e a respectiva 
ponderação indicativa do nível de relevância de cada um estão representados na tabela 2.

Tabela 2 — Critérios propostos para avaliação qualitativa de ementas

Critérios Ponderação

Itens gerais do prato completo

Oferta de algum elemento frito em 10% dos pratos completos, no máximo10,19,20,32 3

Ausência de pratos completos com consistência semelhante17,19,20 1

Todos os pratos completos com pelo menos 2 cores17,19,20,31 1

Oferta de pratos repetidos em 5% das refeições no máximo5,16,18,19 2

Oferta de pratos com alimentos ricos em gorduras trans (maionese, manteiga/marga-
rina, natas/bechamel) no máximo em 5% dos pratos21 3

Distribuição equitativa dos vários métodos de confecção10,13,16,17,19,20,31,32,36 2

Carne, pescado e ovo

Distribuição equitativa de pratos completos fornecedores de carne e pescado10-13,20,38 3

Oferta de carnes vermelhas (ex.: vaca, borrego) em 15% dos pratos, no máxi-
mo10,18,19,36 3

Oferta de carnes brancas (aves e coelho) em 20 a 30% dos pratos10,13,18,19 3

Oferta de peixe superior à de marisco e cefalópodes33 1

Oferta de ovo como principal fonte proteica em 5 a 10% dos pratos10-13,18-20,38 2

Oferta de ovo juntamente com a principal fonte proteica em 5% dos pratos, no 
máximo13,18-20 2

Oferta de 5% de pratos com enchidos, no máximo18,33,34 2

Oferta de, no máximo, 40% de pratos com carne ou pescado repetido14,17,19 1

Oferta de 100% da carne livre de peles e gorduras18,19,32,36 1
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Acompanhamento de cereais, derivados e tubérculos

Oferta diária de acompanhamento fornecedor de hidratos de carbono (não necessa-
riamente acompanhamento AC1)13,14,16,18,20,32,35,36 3

Distribuição equitativa do AC1 entre arroz, massa e batatas, com oferta de pelo me-
nos 15% de pratos com AC3 em substituição do AC1 (10,13,14,19)

2

Adição de hortícolas e/ou leguminosas à maioria dos acompanhamentos AC1 (arroz, 
massa ou batatas) (14,19,20)

1

Acompanhamento de hortícolas e leguminosas

Oferta diária de acompanhamento de hortícolas5,10-14,16,18-20,32,35,36 3

Oferta de 15%, no máximo, de pratos com adição de alimentos ao AC2 para além de 
hortícolas (ex.: farinhas, queijo, bacon...)16 2

Oferta de hortícolas repetidos em 30% dos pratos, no máximo14,16,19,32 1

Oferta de leguminosas em pelo menos 20% dos pratos10-12,18-20 3

Oferta de leguminosas repetidas em 40% dos pratos com AC3, no máximo14,19,32 1

Sopa

Oferta diária de sopa10,13,18-20,32,35,36,38,39 3

Oferta de hortícolas em, pelo menos, 90% das sopas10-13,18-20,35,36,38 3

Oferta de leguminosas em, pelo menos, 20% das sopas10-13,19,20 2

Oferta de sopa com pedaços em, pelo menos, 85% das sopas19,20,35 1

Oferta de carne/pescado/ovo em 5% das sopas, no máximo14,38 2

Oferta de 30% de sopas repetidas, no máximo19,20 1

Sobremesa

Oferta de fruta fresca em, pelo menos, 90% das sobremesas10-13,14,18-20,32,36,38 3

Oferta de fruta confeccionada em 7% das sobremesas no máximo11-13,19,20 2

Oferta de fruta em calda ou doces em 3% das sobremesas no máximo11-13,18-20 3

Oferta de extras (chantilly, chocolate, etc.) para fruta em 5% das sobremesas de fruta 
no máximo19 3

Oferta de fruta repetida em 40% das sobremesas de fruta no máximo14,19,20 1

Legenda:
Acompanhamento tipo 1 (AC1): composto por cereais e derivados, tubérculos.
Acompanhamento tipo 2 (AC2): composto por hortícolas.
Acompanhamento tipo 3 (AC3): composto por leguminosas.

DISCUSSÃO 
Este conjunto de critérios de referência permite a identificação dos itens não cumpridos, bem como a 
categorização das ementas em função da classificação percentual. Deste modo, pode constituir um ins-
trumento de trabalho bastante útil no sector da restauração, possibilitando uma correcção das ementas 
elaboradas e consequente melhoria da oferta alimentar.
Por outro lado, a sua utilização periódica, possibilita uma avaliação contínua ao longo do tempo, verifican-
do-se se há ou não uma evolução positiva. Permite ainda a comparação entre várias ementas da mesma 
unidade ou de várias unidades.
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Os critérios definidos constituem uma proposta aplicável à população em geral, no entanto pode ser 
adaptada a grupos populacionais específicos em função dos diferentes objectivos dos serviços de alimen-
tação.

CONCLUSÃO 
No sector da restauração, é essencial promover a adequação nutricional das ementas aos consumidores. 
Para isso são necessárias ferramentas que possibilitem avaliar a qualidade destas.
A ferramenta proposta neste trabalho pode funcionar como complemento ao método AQE de Veiros et al. 
(2007) e tem como vantagem a facilidade de utilização, bem como a sistematização e uniformização deste 
método de avaliação qualitativa de ementas pelos vários profissionais envolvidos na sua elaboração.
A quantificação da avaliação em intervalos percentuais facilita a comparação entre ementas dentro da mes-
ma unidade ou entre unidades de alimentação diferentes.
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